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Vistos, etc. VITOR LUÍS MENDES BARBOSA DA SILVA e LUÍS EDUARDO FERREIRA DE MACEDO, qualificados às fls. 02A dos autos, foram denunciados pelo Órgão do Ministério Público como incursos nas penas do art. 16, par. único, item IV, da Lei 10.826/2003, e art. 244-B, da Lei 8069/90, ambos do Código Penal, por que: ´No dia 03 de maio de 2013, por volta das 16h, na Rua Pirai, em Marechal Hermes, nesta Cidade, os denunciados, livres e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, bem como com o menor MARCO VINICIUS DE OLIVEIRA FERREIRA, possuíam e portavam, de forma compartilhada, duas armas de fogo, de uso permitido, quais sejam: a pistola Taurus, Cal. 38, número de série suprimido, com 19 (dezenove) munições do mesmo calibre, e uma outra pistola Taurus, calibre 38, número de série suprimido, com 14 (catorze) munições do mesmo calibre, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, os denunciados, livres e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, facilitaram a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, o menor MARCO VINÍCIOS DE OLIVEIRA FERREIRA, com ele praticando infração penal acima narrada. Os denunciados e o adolescente foram presos em flagrante, no interior do veículo HIUNDAI I20, placa LLN 8708, que estava estacionado na rua, tendo as armas de fogo sido encontradas no forro do veículo. Saliente-se que os denunciados e o menor estavam sendo investigados em razão de estarem envolvidos na prática de crimes de roubo na área da 30ª DP.´ Recebimento da denúncia, fls. 02-A. Auto de Prisão em Flagrante e AAAPAI às fls. 03/06, estando o registro de ocorrência, às fls. 08/10. Autos de depósito e apreensão às fls. 15 e 16/17. Folha de antecedentes criminais às fls. 51/55 (Vitor) e 56/60 (Luiz /Eduardo). Convertida a prisão em flagrante em preventiva no Plantão Judicial, conforme decisão de fls. 120/121. Laudos de exame de corpo de delito, fls. 124 e 126. Citações, fls. 129 e 131. Resposta preliminar, fls. 161/162. Recebimento material da denúncia, fls. 164. Laudo de exame de documentos, fls. 181. Laudo de exame de perícia em armas de fogo e munições, fls. 188/194. AIJ realizada consoante fls. 195, ocasião em que foram ouvidas as testemunhas de acusação conforme termos de fls. 196/197 (Wellington), 198/199 (Carlos Anderson), sendo, ao final, os réus interrogados (fls. 200/201 e 202/203). Alegações finais do MP às fls. 205/210, no sentido de ser a prova produzida suficiente à condenação dos acusados, nos moldes da denúncia. Laudo de exame de material, fls. 218. Alegações finais da Defesa às fls. 220/224, em que se requer a absolvição dos acusados por não haver prova segura em desfavor dos mesmos. É o relatório, decido. Versam os presentes autos acerca de ação penal pública em que se imputa a VITOR LUÍS MENDES BARBOSA DA SILVA e LUÍS EDUARDO FERREIRA DE MACEDO o crime de porte ilegal de armas de fogo e munições, com numeração suprimida, e o crime de corrupção de menores. DO CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMAS A materialidade do delito de porte ilegal de armas encontra-se demonstrada, através do laudo de exame em armas de fogo e munições (fls. 188/194), que atesta a potencialidade lesiva das armas apreendidas, além de atestar a supressão dos números de série. No que tange à autoria, entendo que a mesma restou comprovada quanto a este delito, senão vejamos. Os dois réus negam a autoria do delito, traçando, em suma, a mesma versão para os fatos. Extrai-se dos interrogatórios o seguinte: Luís e o menor apreendido, segundo o relato do primeiro, estavam no interior do veículo I30, de propriedade de Richardson, amigo de infância dos acusados. Vitor conduzia sua moto e quando estacionava seu veículo ao lado do I30, foram abordados. Dizem os réus que estava ali porque haviam combinado de pegar convites para uma festa. Negam a posse de armas e munições, aludindo para um flagrante forjado pelos policiais. A versão dos réus é dissociada das demais provas dos autos. Em sede de AIJ, foram ouvidos os policiais civis responsáveis pelas prisões em flagrante dos réus, investigador Wellington e o inspetor de polícia Carlos Anderson. Os policiais relatam, em síntese, que realizavam investigações sobre ocorrências conhecidas como ´saidinhas de banco´, ocorridas em Marechal Hermes. Que obtiveram informações no sentido de que tais ´saidinhas´ eram praticadas por elementos em um I30 preto, com a cobertura de uma motocicleta. Os policiais estavam em Marechal Hermes, nas imediações da área em que ficam várias agências bancárias, quando avistaram o veículo I30 e próximo a ele uma motocicleta, abordando-os. Os réus e o menor estavam no interior do veículo e a chave da motocicleta no bolso de Vitor. As armas e munições foram encontradas no interior do carro. O policial Carlos menciona que o proprietário do carro Richardson foi preso uma semana depois, na área da 35ª DP, no interior de uma agência bancária, praticando o mesmo tipo de crime. Merecem destaque os seguintes trechos dos depoimentos prestados pelos policiais: ´... que a 30ª DP estava investigando diversas ocorrências de ´saidinha de banco´, ocorridas principalmente às 5ªs e 6ªs feiras em Marechal Hermes; que, segundo comerciantes locais, tais ´saidinhas´ eram praticadas por elementos em um veículo i30 preto, com a cobertura de uma motocicleta vermelha; que no dia dos fatos, houve notícia no sentido da presença dos veículos acima mencionados nas imediações da Rua Aurélio Valporto; que para lá se dirigiram o depoente, AURÉLIO e CARLOS; que avistaram o veículo i30 preto parado, e do outro lado da rua, estacionada uma motocicleta vermelha; que os vidros do veículo eram escuros e estavam fechados, sendo certo que perceberam haver gente em seu interior tendo em vista terem passado lentamente com a viatura ao lado do i30, podendo perceber que o mesmo balançara; que feita a abordagem, estavam no interior do veículo os dois acusados, que ora reconhece, e um menor; que não sabe dizer a posição que os réus ocupavam dentro do veículo; que em revista feita ao acusado VITOR foi encontrada no bolso do mesmo a chave da motocicleta vermelha; que o colega do depoente, chamado ANTONIO, fez a revista do veículo, encontrando em seu interior duas pistolas municiadas; que sabe dizer que pelo menos uma das armas tinha numeração suprimida; que os réus ficaram calados durante todo o tempo da abordagem, até serem levados à DP; que posteriormente foi feito um levantamento de RO's de ´saidinhas de banco´, sendo certo que em 4 ou 5 deles os réus foram reconhecidos pelas vítimas como sendo os autores dos roubos; que as armas não estavam junto ao corpo dos acusados, estando no interior do veículo. ...´ (depoimento do Investigador Wellington, fls. 196/197). ´... que presenciou os fatos narrados na denúncia; que é lotado na 30ª DP e participava da investigação de diversas ocorrências de ´saidinha de banco´, ocorridas em Marechal Hermes, nas imediações da Rua Aurélio Valporto, via na qual existem diversas agências bancárias; que segundo informações, tais delitos eram praticados por elementos em um veículo preto, importado, e uma motocicleta vermelha; que as notícias davam conta de pelo menos três agentes, sendo dois na moto, e um, ou mais, no interior do carro preto; que no dia dos fatos, foi noticiada a presença dos veículos acima mencionados nas imediações da Rua Aurélio Valporto; que para lá se dirigindo, lograram êxito em avistar um veículo i30 preto parado, e, estacionada próxima ao carro, uma motocicleta vermelha; que abordando os elementos que estavam no interior do veículo, encontraram três pessoas, sendo os dois acusados, que ora reconhece, e um menor; que dois dos elementos estavam no banco traseiro do veículo, e um no banco do carona; que acredita que o acusado VITOR estivesse no banco do carona; que em revista feita ao acusado VITOR foi encontrada no bolso da roupa do mesmo a chave da motocicleta vermelha; que posteriormente o depoente conseguiu ligar a motocicleta com referida chave; que ANTONIO fez a revista no interior do veículo, e comentou ter encontrado no forro do teto, próximo à luz do salão, duas pistolas municiadas; que sabe dizer que pelo menos uma das armas tinha numeração suprimida; que em revista pessoal aos acusados nada foi encontrado, salvo a chave da moto, com VITOR; que os réus nada disseram a respeito das armas e negaram a prática de crimes; que ao que se recorda, no dia seguinte às suas prisões, os réus foram reconhecidos por duas ou três vítimas como sendo autores de roubos. A seguir, dada a palavra à Defesa foi perguntado e respondido: que a motocicleta estava no nome de VITOR, ao que se recorda, e o veículo em nome de RICHARDSON, preso uma semana depois, na área da 35ª DP, no interior de uma agência bancária, praticando o mesmo tipo de crime; que no momento em que as armas foram encontradas, os réus estavam do lado de fora do veículo; que o APF foi lavrado na 28ª DP; que apreenderam os veículos, mas não sabe informar se os mesmos foram periciados. ...´ (depoimento de Carlos Anderson, Inspetor da PC, fls. 198/199). Depreende-se da narrativa dos policiais, que os réus portavam armas e as ocultavam no veículo I30, sendo o cerne da questão aferir se os réus, que negaram a autoria, compartilhavam da ação criminosa. Data venia do entendimento da Defesa, que sustenta ausência de provas, verifico que sim. Com efeito, a unidade de desígnios e o compartilhamento do porte e da ocultação das armas, decorre da comprovação de que os acusados estavam no local da prisão com o intuito de perpetrar delito de roubo. Os policiais contam, de maneira uníssona, que faziam investigação acerca de ´saidinhas de banco´ e que os réus estavam exatamente numa situação que poderia preceder tal tipo de crime, próximos a agências bancárias, no modelo de carro e moto condizentes com as denúncias. Não há dúvida, permissa venia das alegações defensivas, de que as armas apreendidas estavam em poder dos réus, não tendo sido demonstrado qualquer fato que dê ensejo a acolhida da versão do flagrante forjado. O dono do carro, suposto amigo de infância dos réus, segundo relato do policial Carlos foi preso em flagrante, uma semana depois, praticando roubo no interior de uma agência bancária. Se a estória dos réus fosse verdadeira, o proprietário do carro, no mínimo, viria aos autos para dar credibilidade às autodefesas. Mas, repise-se, nenhuma prova foi produzida para dar o mínimo de respaldo a narrativa dos interrogatórios. A Jurisprudência e a Doutrina vêm, reiteradamente, prestigiando as declarações prestadas por Policiais Militares, valorosos agentes do Estado, em sua maioria, que, por diversas vezes, expõem suas vidas a perigo, para cumprimento de seu munus. Menoscabar a palavra dos agentes da Polícia é desprestigiar o Poder Estatal, e, conseqüentemente, fomentar a criminalidade e a impunidade. O contexto probatório pautado no estado de flagrância, nas apreensões das armas e nos depoimentos firmes e coerentes dos policiais, forma convencimento seguro da autoria em desfavor dos réus. DA CORRUPÇÃO DE MENORES Quanto ao crime de corrupção de menores, entendo que a absolvição é medida que se impõe. Não vislumbro nos autos qualquer prova no sentido de que tenha havido a corrupção do menor que estava com os acusados, para que cometesse qualquer crime, não havendo prova quanto à materialidade e autoria deste delito. Sequer há nos autos a FAI do menor ou cópia do seu depoimento perante o Juízo da Infância. O menor em questão possuía à época 17 anos, não havendo qualquer indício de influência dos réus para atuação do menor em conjunto. As provas dos autos não permitem concluir, em pese o entendimento contrário do MP, que os réus tenha contribuído para má conduta do menor, e outra não pode ser a conclusão do Juízo. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado na denúncia, para CONDENAR VITOR LUÍS MENDES BARBOSA DA SILVA e LUÍS EDUARDO FERREIRA DE MACEDO, nas penas do art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei 10.826/2003, ABSOLVENDO-OS quanto ao crime do art. 244-B, da Lei 8069/90, na forma do art. 386, VII, do CPP. Passo à dosimetria da pena. 1) Para o acusado VITOR LUÍS MENDES BARBOSA DA SILVA Considerando que os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, FIXO ao acusado VITOR LUÍS MENDES BARBOSA DA SILVA a pena-base privativa de liberdade em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no piso legal. Inexistem agravantes, atenuantes, causas de aumento ou diminuição da pena, razão pela qual torno definitiva a pena de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no piso legal. O regime inicial da pena será o aberto, com fundamento no art. 33, §2º, alínea c, do Código Penal. Por entender que a medida é socialmente recomendável para o condenado, com base no art. 44, § 2º, do CP, face à primariedade e bons antecedentes, substituo a pena privativa de liberdade aplicada por duas penas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade, cujas condições deverão ser fixadas no Juízo da Execução. 2) Para o acusado LUÍS EDUARDO FERREIRA DE MACEDO Considerando que os ditames dos artigos 59 e 68, do Código Penal, FIXO ao acusado LUÍS EDUARDO FERREIRA DE MACEDO a pena-base privativa de liberdade em 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no piso legal. Deixo de considerar a atenuante da menoridade relativa, em virtude da fixação da pena base no mínimo legal, consoante Súmula 231, do STJ. Inexistem agravantes, causas de aumento ou diminuição da pena, razão pela qual torno definitiva a pena de 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, no piso legal. O regime inicial da pena será o aberto, com fundamento no art. 33, §2º, alínea c, do Código Penal. Por entender que a medida é socialmente recomendável para o condenado, com base no art. 44, § 2º, do CP, face à primariedade e bons antecedentes, substituo a pena privativa de liberdade aplicada por duas penas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade, cujas condições deverão ser fixadas no Juízo da Execução. Ante à substituição das penas privativas de liberdade por restritivas de direitos, determino a imediata expedição de alvarás de soltura, por mostrar-se desnecessário o encarceramento. Concedo aos réus o direito de apelar em liberdade, dada desnecessidade da custódia cautelar, uma vez que aplicadas penas alternativas em substituição às penas privativas de liberdade. Condeno os réus ao pagamento das custas, na forma da lei, devendo, possível isenção, ser apreciada no Juízo da Execução. Encaminhem-se as armas e munições apreendidas ao Comando do Exército para as providências legais. Determino a restituição dos bens descritos às fls. 23 aos réus, já que inexistente pertinência dos mesmos com o crime. Para tanto, deverão os réus ser intimados para identificar quais são exatamente os seus bens, uma vez que não constou a quem pertence cada um dos objetos apreendidos. No que tange ao veículo apreendido (fls. 15), depositado em favor de Elisabeth de Souza Santos, consolido a posse em sua pessoa. Transitada em Julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados, e expeça-se carta de execução definitiva. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 24.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
